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• uma tarefa indispensável 

à Festa: vender a EP, 

ultrapassar as metas 

estabelecidas! 
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SDKStei» 

a primeira jornada de 

trabalho indica a necessidade 

de melhorar e alargar o 

trabalho de mobilização e 

organização para erguermos 

a Festa. pás-8 

NOTA DA COMISSÃO POLÍTICA DO CC DO POR 

CONFIRMA 

«A evolução da situação politica, económica e social 

do Pais e os acontecimentos mais recentes confirmam 

inteiramente as razões que o PCP tem apresentado 

para a urgência da demissão do Governo "AD"». pag 3 

Eram 6 horas da manhã 

do dia 25 de Abril de 1974. 
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As comemorações em todo o País do 8.° aniversário do 25 de Abril constituem passos 

importantes na unidade dos democratas e na defesa da liberdade e do regime constitucional 

conquistado pelo povo português - Páginas centrais 

NA PRÓXIMA QUINTA-FEIRA 

Um 
» 
que dirá ainda mais alto 
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•SEMANA 

Nacional 

14 
Quarta-feira 

A Administração Gerai do Porto de Lisboa requsa-se a rece- 
ber os trabalhadores do restaurante do Mercado do Povo em 
vias de ficarem sem emprego devido ao despejo decidido pela 
Secretaria de Estado da Cultura s Setecentos dirigentes e dele- 
gados sindicais e representantes de comissões de trabalhadores 
do distrito do Porto reúnem-se para preparar as comemorações 
do 25 de Abrii e do 1.0 de Maio, bem como para darem continui- 
dade à luta contra a política do «pior Governo» existente desde o 
25 de Abrii de 1974 ■ A Confederação Nacional da Agricultura 
manifesta o seu total repúdio por um eventual «corte ou diminui- 
ção do subsídio do gasóleo à lavoura» ■ Acompanhados por 
dirigentes do COS chegam a Lisboa 17 portugueses apresenta- 
dos como «prisioneiros» da Unita, libertados graças aos «bons 
ofícios» daquele partido da AD. 

15 
Quinta-feira 

1 0 Presidente da República, general Ra- 
21 "-í malho Eanes, chega a Luanda para uma visi- 

m ta oficial de quatro dias à RPA, sendo sauda- 
' do por dezenas de milhares de angolanos ■ 
li'* Os trabalhadores da Siderurgia Nacional, em 

Paio Pires, comemoram o 7.° aniversário da 
nacionalização da empresa, afirmando a sua 

, , disposição de defender as nacionalizações, 
Eanes parte para Angola a Constituição e exigindo a demissão do Go- 
verno AD « É publicado, no «Diário da República» um despacho 
que autoriza as empresas públicas proprietárias de jornais diá- 
rios «a praticar o novo preço» que for «acordado no âmbito da 
Associação de Imprensa Diária»; os jornais deverão pois aumen- 
tar brevemente ■ Os representantes do Governo faltam à reunião 
que tinham marcado com os presidentes das Câmaras do distrito 
de Santarém para discutir a proposta de «regionalização» do 
Governo AD. 

16 
Sexta-feira 

Ramalho Eanes afirma em Luanda que «a política de apart- 
heid nâo pode ser defendida em nenhuma circunstância» • Qs 
trabalhadores do Metro e da Carris decidem convocar uma greve 
de 24 horas para o próximo dia 28, como forma de luta pela 
publicação e cumprimento dos acordos assinados em Fevereiro 
■ A União dos Sindicatos do Porto reafirma a decisão de cumprir 
o programa das comemorações do 1.° de Maio na «baixa» por- 
tuense, considerando ilegal a decisão em contrário do governo 
civil; recorde-se que a UGT, em clara provocação, anunciou que 
também comemoraria no mesmo local o 1.° de Maio ■ Termina 
no Instituto de Investigação das Pescas o seminário sobre o 
anteprojecto do Plano Nacional de Pescas, considerado quase 
tão mau como o próprio Plano; de assinalar que o actual secretá- 
rio de Estado das Pescas se «esqueceu» de convidar a sub- 
-Comissão das Pescas da Assembleia da República da qual foi 
presidente antes de assumir o novo cargo ■ O PS anuncia que 
vai diligenciar para que a «proposta de lei de revisão constitucio- 
nal que está a ser elaborada pela respectiva comissão, possa 
subir ao Plenário da AR no dia 25 de Abril». 

17 
Sábado 

»SÕOí: 

O Plenário da CGTP-lntersindical Nacional decide reivindicar 
a actualização dos salários mínimos, das pensões de reforma e 
de outras prestações sociais ■ Alegando «agenda sobrecarrega- 
da», o secretário de Estado da Presidência do Conselho de Mi- 
nistros, Marcelo Rebelo de Sousa, nâo comparece à sessão de 
encerramento do II Encontro de Jornalistas do Norte ■ Deficien- 
tes de todo o País, reunidos no Centro de Reabilitação do Alcoi- 
tão, exigem que a sua Comissão Coordenadora seja considera- 
da pelo Governo como parceiro social. 

18 
Domingo 

I 
Sr**'? 

Eleitos da APU 

19 
Segunda-feira 

20 
Tcrça-feira 

Efeméride da Semana - Em 17 de 
Abril de 1978 é constituído em Évora o Ins- 
tituto Bento de Jesus Caraça. 

Realiza-se em Évora o 
IV Encontro Regional de Elei- 
tos da APU, no Alentejo, em 
que participam mais de 10 500 
Pessoas; no Encontro é fixado 
o objectivo de reforçar a APU 
no Alentejo nas próximas 
eleições autárquicas ■ A 
ANOP anuncia o provável au- 

mento do preço do trigo em 52 por cento, na sequência da dimi- 
nuição dos subsídios do Fundo de Abastecimento; a confirmar- 
-se tal aumento espera-se que o preço do pão suba cerca de 33 
por cento ■ O Presidente Ramalho Eanes encontra-se em Luan- 
da com a comunidade portuguesa ali radicada, num ambiente de 
grande fraternidade; entre outras coisas, Eanes afirma aos por- 
tugueses na RPA que «Portugal está com Angola na sua luta 
contra a agressão estrangeira». 

Dezenas de trabalhadores da Reforma Agrária são brutalmente 
espancados à bastonada e mordidos por cães polícias em Ponte 
Sor, quando protestavam contra a entrega ilegal de terras da 
UCP Resistência de Tramaga a falsos agricultores ■ No regresso 
da sua viagem a Angola Ramalho Eanes afirma que "os resulta- 
dos obtidos em qualidade e amplitude ultrapassaram o que à 
partida" se poderia esperar M A organização terrorista auto-deno- 
minada "FP-25 de Abril" reivindica a autoria de três atentados à 
bomba praticados junto das residências de administradores da 
SAPEC no Estoril, Pinhal Novo e Setúbal; nâo se registaram 
vítimas ■ A Comissão do Livro Negro sobre o Regime Fascista 
apresenta em Lisboa o volume "Proibição da 'Time' no regime 
fascista" B Começa a "semana de luta" da Função Pública. 

O ministro das Finanças, João Salgueiro anuncia o aumento 
de dois pontos das taxas de juro e confirma para breve a divulga- 
ção de novos aumentos de preços de bens essenciais ■ A AD 
rejeita na AR os projectos do PCP e da UEDS que previam a 
abolição das taxas «moderadoras» na aquisição de medicamen- 
tos e a gratuicidade dos cuidados de saúde em serviços públicos 
" Fernando Silva, «mestre internacional» de xadrez, conquista o 
quarto titulo nacional da sua carreira vencendo o «match» frente 
a João Cordovil, disputado em Cascais ■ O Instituto Nacional de 
Estatística revela que os preços da alimentação subiram 30,1 por 
cento no primeiro trimestre deste ano, relativamente ao mesmo 
período do ano passado. 

Editorial 

ABRIL - ANO OITAVO 

NOVOS TEMPOS - NOVAS TAREFAS 

Há oito anos, neste dia, "homens sem sono" davam os 
últimos retoques para a arrancada libertadora do 25 de 

Abril. 
Três dias depois, aos acordes cadenciados de "Grândola 

Vila Morena", os jovens Capitães da Revolução davam reali- 
dade ao sonho de gerações de portugueses - a gesta herói- 
ca do povo fardado iria pôr cobro a quarenta e oito anos de 
fascismo e a treze anos de uma guerra colonial injusta. 

No domingo - em massa, com determinação - Portugal 
democrático inteiro vai mostrar nas ruas que o 25 de Abril 
está vivo e bem vivo no coração das massas populares e 
que os cravos da Revolução não murcharam. 

Os cravos vermelhos de Abril não são flores.como ou- 
tras quaisquer; a seiva que lhes corre nos caules é o próprio 
sangue do Povo português - cada uma das suas pétalas é 
uma célula palpitante da Pátria que queremos e havemos de 
construir. 

Cada uma delas tem um nome; chamam-se "liberdades 
democráticas", "nacionalizações", "reforma agrária", "con- 
trolo operário", "poder local democrático"; todas elas apon- 
tam na Constituição da República e na sua própria natureza 
um rumo inelutável - o Socialismo. 

Oito anos passados o combate contínua. Os émulos de 
Salazar e Caetano, infiltrados no Poder sob o rótulo da "AD" 
tentam fazer andar para trás a roda da nossa História. 

É um empenhamento sem sorte, condenado à derrota - a 
uma nova e estrondosa derrota da reacção. 

Domingo, nas cidades, vilas e aldeias de Portugal - do 
Minho ao Algarve, das "ocidentais praias lusitanas" à raia de 
Espanha, de Lisboa aos Açores e à Madeira - os portugue- 
ses vão mais uma vez dar corpo e forma a esta verdade que 
a História modelou: o povo unido fez o 25 de Abril - o povo 
unido saberá defendê-lo com o cimento da sua vontade e a 
luta de todos os dias. 

Amanhã, como ontem, como hoje, como sempre. "O 
Povo Unido jamais será vencido!". 

E nunca como hoje foi tão exigente e necessária a união 
do nosso povo para manter abertas as portas que Abril 

abriu. 
O Governo "AD"/Balsemão/Freitas, neste oitavo aniver- 

sário do movimento vitorioso dos Capitães quis "brindar" 
os portugueses com novos agravamentos nas suas já tão 
precárias condições de vida, com novas violências e provo- 
cações contra os trabalhadores, com novos atentados à le- 
galidade democrática, com novas benesses ao grande capi- 
tal e ao imperialismo, com novos ataques às conquistas da 
Revolução. 

Anteontem o representante directo dos Mellos da CUF no 
Governo - o ministro Salgueiro - anunciou um novo "paco- 
te" de medidas antipopulares; amanhã o ocupante do MACP 
- o ministro Basílio Horta - vai completá-lo com novos "pro-^ 
dutos" da ruinosa política antidemocrática do Governo "AD-" 
/Balsemão/Freitas. 

O ministro Salgueiro, com o ar mais natural deste mun- 
do, veio mentir ao povo, na conferência de imprensa de ter- 
ça-feira, sobre a verdadeira natureza das medidas anun- 
ciadas. 

Diz ele que o escudo não será desvalorizado mas oculta 
duas coisas: o aumento da taxa de juro em dois pontos - 
passa para 23% nos créditos a 90 dias, para 25% a mais de 
dois anos e para 26% a mais de cinco anos - que tem, de 
facto, por um dos objectivos ocultar a baixa real do escudo, 
isto é, uma nova quebra efectiva do poder de compra da 
moeda, e a "desvalorização deslizante" que passou de 0,5% 
para 0,75%. 

A nova política de crédito anunciada vem ainda tornar 
mais difícil o acesso ao dinheiro daqueles, particularmente 
os pequenos e médios empresários, que mais necessidade 
têm de recorrer ao empréstimo bancário para o normal anda- 
mento dos seus negócios. 

CfTtf':" O ' - ■-■HO 

De facto além de tornar mais caro o dinheiro, as novas 
medidas anunciadas tornarão ainda mais difícil o aces- 

so ao crédito. De futuro só alguns "compadres" e amigalha- 
ços poderão obtê-lo. Os prazos de concessão do crédito 
bonificado serão encurtados de 180 para 120 dias, o que só 
por si provocará o aumento das falências. 

Principalmente os agricultores serão as maiores vítimas 

das novas restrições anunciadas. Das 89 linhas de crédito 
bonificado à agricultura subsistirão apenas cerca de 30. Se a 
isto acrescentarmos o anunciado aumento do gasóleo, que 
o MACP vai amanhã tornar público, e o consequente aumen- 
to do custo dos factores de produção, compreender-se-á 
melhor todo o cinismo dos governantes da "AD" quando 
pela boca de Balsemão & C.* anunciam como uma das priori- 
dades da política do Governo o aumento da produção agrí- 
cola. 

A outra "prioridade" - o incremento das exportações - 
sofre um novo golpe com a redução de 35 para 25% do 
crédito bonificado no total das transacções. 

Obviamente, os trabalhadores são os mais afectados 
pelo novo pacote de medidas. Os preços sobem todos os 
dias. Só de Janeiro de 1980 a Janeiro de 1982 os preços de 
36 produtos alimentares, que somaram unitariamente 4063 
escudos, passaram a ser comprados por 6426 I 

Obviamente também, são os grandes detentores do capi- 
tal quem mais beneficia das medidas anunciadas peio 

ministro. 
A mais escandalosa é a utilização dos títulos das indem- 

nizações dos capitalistas e latifundiários expropriados pelas 
nacionalizações e pela Reforma Agrária em financiamentos 
para investimentos directos noutras empresas. 

O valor provisório destas indemnizações é de 117 mi- 
lhões de contos, cifra que a "AD" quer elevar para os 200 
milhões de contos. 

Uma grande negociata está em vistas: o valor actual dos 
títulos de indemnização é de 130 escudos mas estão a ser 
negociáveis por 1000 escudos! Se tivermos em conta que só 
os grandes accionistas em número de 0,4% do total dos 
indemnizados receberão 83,9 milhões de contos (71% do 
valor total) ficaremos com uma ideia de quem são os gran- 
des beneficiários desta choruda "operação". 

Com uma "varinha de condão" o tecnocrata dos grandes 
monopólios, João Salgueiro - o superministro da Economia, 
Finanças e Plano, que em certos círculos se aponta como 
sucessor de Balsemão - mete nos bolsos dos grandes pos- 
suidores da riqueza, entre eles naturalmente os Mellos da 
antiga CUF, vultosos capitais que são hoje pertença do Esta- 
do português. 

Cada vez mais o superministro da Economia, Finanças e 
Plano se afirma como o "gestor" da crise contra os trabalha- 
dores e a favor dos grandes capitalistas e latifundiários. 

Nâo é por isso de admirar que a CIP, a CCP e a CAP (esta 
através dos eufemismos de Casqueiro & C.") tenham aplau- 
dido o novo "pacote" anunciado pelo ministro Salgueiro. 

A política de desastre nacional do Governo "AD"/Balse- 
mão/Freitas leva Portugal para a ruína económica e financei- 
ra, para a falência, para estádios que ameaçam as gerações 
vindouras e a própria independência nacional. 

Nesta política antioperária e antipopular do Governo "AD-" 
/Balsemão/Freitas do Amaral é significativo que méto- 

dos fascistas despontem com frequência na acção dos go-' 
vernantes e que a repressão e a violência se tornem num 
ritmo preocupante as formas de resposta às justas reivindi- 
cações dos trabalhadores. 

A brutal intervenção da polícia de choque contra os ope- 
rários e operárias da Loiça de Sacavém, que provocaram a 
indignação da população trabalhadora da região, e as novas 
expedições punitivas da GNR contra os trabalhadores da 
UCP "Resistência da Tramaga", de Ponte de Sor, a quem os 
serviços do MACP querem esbulhar de 2800 hectares de 
terras, são expressões da paranóia repressiva do MAI. 

A ofensiva contra a Reforma Agrária, desencadeada pelo 
ministro Basílio Horta, assume um carácter de liquidação 
violenta desta grande conquista da Revolução de Abril. 

Ao total desrespeito pelas decisões judiciais favoráveis 
às UCP's acrescem agora as hastas públicas das suas terras 
e bens e as execuções fiscais para a cobrança compulsiva 
de 11 milhões de contos de dívidas contraídas ao abrigo do 
Crédito Agrícola de Emergência (CAE) cuja maior parte é 
exigida às UCP's a 10 dias de prazo. 

Simultaneamente o Governo nada faz para pagar os mi- 
lhões de contos de dívidas do Estado às UCP's/Cooperati- 
vas por produtos entregues, em especial a cortiça. 

O Governo "AD"/Balsemão/Freitas cai cada vez mais nas 
práticas fascistas, é o grande responsável pelo desencadea- 
mento de novos conflitos e do aparecimento de novos facto- 
res de instabilidade social no mundo do trabalho. 

Neste quadro de profunda desestabilização económica, 
financeira, social, se insere o insanável contencioso 

que opõe ao Governo "AD" e à sua política o conjunto das 
forças democráticas e patrióticas portuguesas. 

Nele se situa, como frente política principal, a batalha da 
revisão da Constituição, de efeitos talvez decisivos para os 
destinos imediatos da Revolução de Abril. 

Nele sobressaem também com crescente nitidez os 
objectivos políticos principais do movimento popular e de- 
mocrático no momento actual - a demissão imediata do Go- 
verno "AD"/Balsemão/Freitas, a dissolução da AR, a formação 
de um governo de gestão idóneo e a realização de eleições 
antecipadas no prazo constitucional de 90 dias. 

É imperioso que o Povo português se capacite da decisi- 
va importância daquela batalha e daqueles objectivos, que 
tenha desperta a sua aguda vigilância para os perigos que 
de forma directa ou indirecta ameaçam a própria existência 
do regime democrático. No momento em que se comemora 
o 25 de Abril impõe-se que todos os democratas e patriotas 
tomem consciência da natureza desses perigos e da forma 
de os conjurar. 

Temos dito que os perigos maiores para a democracia 
portuguesa tinham tomado vulto com a existência de acor- 
dos entre o PS e a "AD" para a obtenção da maioria de dois 
terços na votação e novas disposições na revisão da Consti- 
tuição sobre questões das mais melindrosas da nossa Lei 
Fundamental, designadamente, a competência de nomeação 
das chefias militares, a dupla responsabilidade do Governo pe- 
rante o PR e a AR, as posições sobre matéria económica (irre- 
versibilidade das nacionalizações, Reforma Agrária, limites dos 
Sectores) etc. 

O dr. Mário Soares e outros dirigentes do PS têm vindo a 
afirmar que tais acordos com a "AD" não existem. 

Como conciliar, porém, estas afirmações com o sentido 
claro da resposta de Mário Soares a Balsemão, ouvida por 
milhões de telespectadores no debate dos quatro dirigentes 
dos principais partidos na TV, de que os "consensos" já 
estabelecidos com a "AD", não só para a nomeação do 
CEMGFA mas de todos os altos comandos militares, se 
mantinham? 

O PS propôs a apresentação do texto da revisão da Cons- 
tituição no próprio dia 25 de Abril, a "AD" diz que sim 

desde que se chegue a "pontos consensuários" entre as 
duas formações. 

Que quer isto dizer, que se passa afinal? Vai ou não o PS 
votar as emendas constitucionais que a "AD" pretende? 

Que se deve também interpretar das palavras pronuncia- 
das por Mário Soares à saída da sua reunião com os indus- 
triais do Norte quando, fazendo considerações estranhas 
sobre as "nacionalizações do MFA", dizia que o seu partido 
se propunha tornar passável a lei inconstitucional dos limi- 
tes dos Sectores e a própria "lei Barreto"? 

Exibir uma imagem e uma fraseologia de "esquerda" 
para esconder verdadeiras cedências à direita é um proces- 
so desacreditado que já em 1977 trouxe graves prejuízos à 
democracia e ao próprio PS quando da formação do gover- 
no PS/CDS. 

O Povo português e certamente milhares de socialistas 
não o permitiriam. 

Apontar estes perigos nas vésperas das grandes come- 
morações do 8.° Aniversário da Revolução é contribuir para 
a defesa da democracia e a dignificação das forças demo- 
cráticas. 

Que no domingo o poderoso leque das forças políticas e 
sociais que vão desfilar pelas ruas de Portugal inteiro pos- 
sam soltar sem reserva mental, de coração aberto, o grande 
brado de confiança no futuro da democracia que é ao mes- 
mo tempo um compromisso perante o povo: 

— 25 de Abril, Sempre! , 
E este outro que sobe, patriótico, profundo, que exprime 

uma exigência inadiável; 
— "AD"/Balsemão/Freitas para a rua! 

Nacional 

Visita presidencial à R. Popular de Angola 

Depois de uma visita oficial de cinco dias à República Popular 
de Angola regressou, a Lisboa, na segunda-feira à tarde, o 
Presidente da República, general Ramalho Eanes. 
Considerando que a visita excedeu largamente as 
expectativas, em declarações proferidas em Luanda poucas 
horas antes de regressar a Lisboa, o Presidente da República 
voltaria a afirmar, já na capital portuguesa, que em relação à 
visita os resultados obtidos em qualidade e amplitude 
ultrapassaram o que à partida se poderia prever. 
Sulinhando, no discurso proferi- 
do no aeroporto de Lisboa, que 
com a sua visita levara ao povo 
angolano uma mensagem de 
solidariedade e entendimento 
e a determinação de contribuir 
para um clima de paz e pro- 
gresso na Africa Austral, o ge- 
neral Ramalho Eanes conside- 
rou ainda que com esta viagem 
se abriu uma nova época nas 

relações entre os dois Estados, 
com amplas possibilidades de 
colaboração, côm vantagens re- 
ciprocas, no plano cultural, téc- 
nico. científico e económico. 

Durante a sua presença na 
República Popular de Angola, o 
Presidente Ramalho Eanes teve 
conversações com o Presidente 
da RPA, José Eduardo dos San- 
tos. O general Ramalho Eanes 

PCP 

avistou-se também com o presi- 
dente da SWAPO, Sam Nujo- 
ma. a pedido deste. E poucas 
horas antes de regressar a Por- 
tugal, avistou-se com uma re- 
presentação da Fretilin. 

Durante os dias que esteve 
na República Popular de Angola 
o Presidente Ramalho Eanes vi- 
sitou a baragem de Cambambe. 
a refinaria da Petrangol — que 
ainda recentemente foi alvo de 
um atentado terrorista — deslo- 
cando-se depois à província da 
Huíla, no Sul do País e que tem 
sido alvo de constantes agres- 
sões sul-afrícanas. 

O Presidente Ramalho Eanes 
visitou também o Museu das 
Forças Armadas e a^mbaixada 
de Portugal naquele pais africa- 
no. Seguiu-se um encontro com 
a comunidade portuguesa radi- 

cada em Angola. E na última 
noite assistiu, juntamente com o 
Presidente José Eduardo dos 
Santos, a um espectáculo cultu- 
ral, que incluiu danças traidicio- 
nais, no cinema Karl Marx. 

Entretanto, no que se refere 
ao comunicado conjunto assina- 
do, é salientada, no plano inter- 
nacional. a necessidade de de- 
senvolver esforços no senti- 
do de um desarmamento ge- 
ral e completo sob o controlo 
internacional e de favorecer 
as iniciativas conducentes ao 
desanuvíamento internacio- 
nal como meio de aproxima- 
ção entre as nações. 

A situação da África Austral, 
outra questão abordada no co- 
municado conjunto, foi motivo 
para ambas as partes reitera- 
rem o firme repúdio (...) às 

práticas de «apartheid» e dis- 
criminação racial ali existen- 
tes, e condenadas as vio- 
lações de integridade territo- 
rial dos países vizinhos que a 
República da África do Sul 
vem efectuando. 

Ainda neste contexto, ambos 
os chefes de Estado reafirma- 
ram o seu activo apoio ao li- 
vre exercício do legítimo direi- 
to de autodeterminação pelo 
povo namibiano e manifesta- 
ram a esperança de que os es- 
forços desenvolvidos pelos 
países da Linha da Frente e 
pelo Grupo de Contacto pos- 
sam conduzir com urgência à 
independência da Namíbia, 
nos termos da resolução 435 
do Conselho de Segurança. 

A situação de Timor-Leste 
onde persiste a ocupação ilegal 

da Indonésia foi outro tema 
abordado, salientando-se no co- 
municado a necessidade de a 
comunidade internacional ga- 
rantir ao povo timorense o 
seu legítimo direito à autode- 
terminação. 

O espírito de amizade e.de 
compreensão em que decorre- 
ram os diversos contactos foi 
também motivo de congratula- 
ção por ambas as partes, tendo 
sido acordado na conveniên- 
cia de intensificar as consul- 
tas mútuas sobre assuntos de 
interesse comum. 

O comunicado refere, por fim, 
que o Presidente Ramalho Ea- 
nes convidou o Presidente Jose 
Eduardo dos Santos a visitar ofi- 
cialmente Portugal, convite que 
foi aceite. 

Delegações do PCP 

visitam a RDA 

Delegação da DORA 
No quadro da cooperação 

existente entre a Direcção da 
Organização Regional do Alen- 
tejo do Partido Comunista Por- 
tuguês e a organização distrital 
de Neubrandenburg do Partido 
Socialista Unificado da Alema- 
nha, visitou esse distrito da 
RDA, entre 11 e 17 de Abril, 
uma delegação da DORA com- 
posta pelos camaradas Moisés 
Calado, membro do CC, Dia- 
mantino Dias, membro suplente 
do CC e Jorge Pinto, membro 
da CD de Évora do PCP. 

Durante a sua estadia, a dele- 
gação da DORA foi recebida, 
pelo camarada Kemnitezer, 
membro do CC do PSUA e pelo 
secretariado provincial de Neu- 
brandenburg, realizou contactos 
com camaradas responsáveis 
pelos sectores da agricultura, 
relações internacionais, propa- 
ganda e trabalho ideológico, 
tendo tido um encontro no de- 
partamento pára o trabalho de 
direcção e quadros. 

Em todo os locais visitados a 
delegação foi recebida e mante- 
ve conversações com os secre- 
tários das respectivas células. 
Assim aconteceu no Complexo 
de Reparação de Máquinas 
Agrícolas, na Cooperativa de 
Pesca e na Cooperativa Agríco- 
la, na fábrica de madeira, bem 
como na Escola Catarina Eufê- 
mia, onde a delegação portu- 
guesa dèpós um ramo de flores 
no monumento aí erigido a Ca- 
tarina Eufêmia. 
Grupo de Estudo 

Com o objectivo de conhecer 

a experiência e aprofundar co- 
nhecimentos acerca do trabalho 
de Propaganda do PSUA, des- 
locou-se á RDA de 11 a 17 de 
Abril, a convite do Comité Cen- 
tral do PSUA, uma delegação 
de estudo do PCP, composta 
pelos camaradas Vítor Neto, 
membro suplente do CC do 
PCP, Viriato Jordão e António 
Damião, colaboradores da 
Secção de Informação e Propa- 
ganda. 

Durante a estadia a delega- 
ção do PCP tece contacto com 
os camaradas responsáveis dos 
departamentos centrais do CC 
do PSUA, nomeadamente com 
o camarada Gãbler, membro do 
CC do PSUA, e responsável do 
departamento de Propaganda e 
o camarada Schneider do mes- 
mo Departamento. 

A delegação deslocou-se a 
Dresden onde foi recebida pelos 
responsáveis pelo mesmo sec- 
tor de trabalho no distrito, no- 
meadamente a secretária do 
Comité Distrital responsável 
pela Propaganda, camarada 
Neuman e o responsável pelo 
respectivo Departamento Distri- 
tal, camarada Hammerling. 

A delegação teve contactos 
com vários sectores de trabalho 
destes departamentos, visitou a 
Escola Distrital do PSUA em 
Dresden, os estúdios de cinema 
em Dresden e a empresa side- 
rúrgica de Freital. Estas visitas 
testemunham os laços de frater- 
nal amizade, cooperação e soli- 
dariedade existentes entre o 
PCP e o PSUA. 

Assim vai a RTP/AD... 

Sequência televisual do serão de domingo passado: Telejor- 
nal dá a rerportagem da homenagem a Adelino Amaro da Costa, 
na sede do CDS; Telejornal transmite parte do discurso de Frei- 
tas do Amaral: Telejornal anuncia para as oito e trinta um docu- 
mentário sobre a vida daquele dirigente político: às oito e trinta 
começa o documentário que teve duração superior a quarenta 
minutos. A abrir o documentário, as palavras do Freitas do Ama- 
ral, O que se chama uma faena bem ligada... 

O documentário abre com a imagem de duas mãos que se 
cumprimentam. Esta imagem, aliás, aparece com muita frequên- 
cia na televisão, até em anúncios publicitários. A UGT agradece, 
reconhecida, os amigos são para as ocasiões. 

Depois, há um esforço gigantesco por descobrir na biografia 
pontos de referência valiosos ou significativos. Quase não se 
ultrapassa o teor do simples lugar comum: era muito inteligente, 
estudara muito, tirava grandes classificações, todos gostavam 
muito dele, era muito falador e muito simpático, até convidava o 

dr. Mário Soares para a festa do seu aniversário. Colhem-se os 
depoimentos do seu pai (que se refere «à chamada guerra colo- 
nial..,»), do sr. Rui Santos, de Alberto João Jardim, de Marcelo 
Rebello de Sousa e de Mário Soares. 

Este conta que, aquando a formação do governo, a sua (dele, 
Mário Soares) vontade era que Amaro da Costa sobraçasse a 
pasta dos Negócios Estrangeiros, mas o CDS achou que ele era 
mais útil na Assembleia da República, a defender o governo. 
Soares considera que foi um erro, pois Amaro da Costa se tornou 
no motor da ruptura do CDS com o PS. No final da sua interven- 
ção, Soares diz, solene, que Amaro da Costa tinha um projecto e 
que «esse projecto era posto ao serviço da causa de Portugal»... 

O documentário era um produto artesanal, à imagem e seme- 
lhança doutro em que se exaltava, à custa do dinheiro do Povo 
português, a figura de Sá Carneiro e ao qual a RTP atribuiu o 
prémio do melhor documentário. Se a administração de Proença 
chegar até ao ano, é mais que certo que a biografia de Amaro da 
Costa terá a mesma sorte. E é bem feito. 

, edições 
mmm\ ATÉ AMANHA 

CAMARADAS 

de Manuel Tiago 

O GRANDE ROMANCE DA CLANDESTINIDADE 
E DA RESISTÊNCIA AO FASCISMO 

EM PORTUGAL 

Umnií] 
Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

O jornal 
dos trabalhadores 
da democracia 
e do socialismo 
PROPRIEDADE: Partido Comunista 
Português. Rua Soeiro Pereira Gomes 
- 1699 - Lisboa CODEX. Tel. 768345 
ADMINISTRAÇÃO: Editorial Avante, 
SARL. Av. Santos Dumont, 57-3.° Dt.0 - 
1000 Lisboa Tel. 769744/769751. 

DIRECÇÃO E REDACÇÃO: Rua Soeiro 
Pçreira Gomes - 1699 Lisboa CODEX. 
Tel. 769725769722. 
DISTRIBUIÇÃO; 
CDL, Central Distribuidora Livreira, 
SARL. Seryiços Centrais: Av. Santos 
Dumont, 57 - 2.° - 1000 Lisboa. 
Tei. 779828779825769751. 
Casa da Venda em Lisboa: Rua do 
Século. 80- 1200,Lisboa. Tel. 372238. 
Delegação do Norte 
Centro Distribuidor do Norte: 
R. Miguel Bombarda, 578 - 4000 Porto. 
Tel. 693908. 

Centro Distribuidor de Coimbra; 
Rua 1.0 de Maio. 186, Pedrulha 
- 3000 Coimbra tel. 31286. 
Delegação do Sul 
Centro Distribuidor de Évora: 
Alcarcova de Baixo, 13 - 7000 Évora 
Tel. 26361. 
Centro Distribuidor de Faro: Rua 1 0 

de Dezembro. 23 - 8000 Faro. Tel 
24417. 
ASSINATURAS: 
Av. Santos Dumont. 57-2.° Esq.0 

- 1000 Lisboa. Tel. 779828. 

PUBLICIDADE CENTRAL: 
Av. Santos Dumont. 63-A - 1000 Lisboa. 
Tel. 776936776750. Porto-Rua do 
Almada. 18-2° Esq.0-4000Porto. 
Tel. 381067. 
EXPEDIÇÃO: 
R. João de Deus. 24 - Venda Nova - 
2700 Amadora. Tel. 900044. 
Composto e impreso na Heska 
Portuguesa - R. Elias Garcia. 27 - 
Venda Nova - 2700 Amadora. 

Tiragem média do mês 
de Março 54 625 



[ feawnie! | Proletários de todos os países: UNI-VOS! 
22/4/82 

PCP 

Nota da Comissão Política do CC do PCP 

IA evolução da situação, política, económica e 
social do País e os acontecimentos mais recen- 

■ tes confirmam inteiramente as razões que o PCP 

n^AD^6360'3^0 í3ara 3 ur9®nc'a da demissão do Gover- 

2Confirma-se que a permanêcia da AD no Go- 
verno conduz a um drástico e contínuo agra- 

■ vamento das condições de vida da popula- 
ção, patente no vertiginoso aumento do custo de vida, na 
acentuada redução do poder de compra, na agudização 
dos problemas da saúde, da habitação e do ensino, no 
aumento do desemprego e dos despedimentos, nas into- 
leráveis dificuldades^ sacrifícios e privações injustamente 
impostas à população laboriosa e com reflexos dramáti- 
cos na situação das camadas mais desfavorecidas. 

Os aumentos de preços de produtos essenciais agora 
anunciados pelo Governo, ocorrendo a par da generaliza- 
da e constante subida dos preços de inúmeros outros 
artigos, bens e serviços de primeira necessidade, repre- 
sentam um novo e profundo golpe nas precárias con- 
dições de vida da população, que justifica uma pronta 
indignação e protesto popular. 

3Confirma-se que a permanência da AD no go- 
verno empurra velozmente o País para uma 

■ situação de verdadeira catástrofe económica 
e financeira. 

O brutal agravamento da situação financeira do 
País, traduzida no final de 1981, em défices pavorosos 
na balança de transacções correntes (aproximadamente 
175 milhões de contos), na balança comercial (345 mi- 
lhões de contos), no enorme crescimento da dívida exter- 
na (700 milhões de contos), no elevado montante dos 
encargos com juros dessa dívida (71 milhões de contos), 
na estagnação da actividade produtiva - espelham o cla- 
moroso fracasso da política económica da AD ao serviço 
do grande capital, cujo prosseguimento conduzirá Portu- 
gal a um desastre de proporções incalculáveis. 

O «pacote» de medidas agora anunciadas pelo Go- 
verno — aumento de preços e redução dos consumos 
populares, aumento das taxas de juro e contracção do 
crédito a par de novas e generosas isenções, facilidades, 
e benesses ao grande capital - conduzindo inevitavel- 
mente à redução do poder de compra, à redução do mer- 
cado interno, à estagnação da actividade produtiva, a 
mais dificuldades e falências para os pequenos e médios 
empresários, a maior desemprego, insiste numa orienta- 
ção comprovadamente incapaz de fazer face à crise eco- 
nómica e que só pode conduzir ao seu agravamento. 

Procurando criar situações favoráveis a «governos 
fortes» ao serviço do grande capital, o Governo e os parti- 
dos da AD procuram lançar sobre os trabalhadores e o 
movimento operário, sobre a Constituição, o regime de- 
mocrático e as conquistas da Revolução as responsabili- 
dades da crise económica e financeira. 

A verdade porém é que a dramática situação em que 
o povo e o País se encontram é o resultado dos objectivos 
e dos métodos de uma política desenvolvida e agravada 
pelas forças reaccionárias que, violando a Constituição e 
em guerra aberta contra o regime democrático, visa o 
reforço da exploração dos trabalhadores e a restauração 
do poder económico e político dos monopólios (associa- 
dos ao imperialismo) e dos latifundiários. 

4Confirma-se que a permanência da AD no Go- 
verno representa a ameaça de total destrui- 

■ ção das grandes conquistas democráticas do 
Povo português que são parte integrante e indissociável 
do regime constitucional e da democracia portuguesa. 

O prosseguimento da ofensiva reaccionária contra a 
Reforma Agrária (roubo às UCP's/Cooperativas das me- 
lhores terras, gados, máquinas, instalações e benfeitorias 
feitas pelos trabalhadores, retenção de dinheiros de corti- 
ça e outras dívidas do Estado e, mais recentemente, os 
inquéritos-fraude, a escandalosa venda ilegal de terras 

das UCP s em hasta pública e os processos executivos 
fiscais) contra as nacionalizações (venda ao desbarato de 
participações do Estado, recusa de investimentos, asfixia 
financeira, reprivatização de sectores mais rentáveis etc) 
- representa um gravíssimo crime contra os interesses da 
economia nacional a que urge pôr termo. 

Assume igualmente a maior gravidade a ofensiva do 
Governo AD contra a autonomia e a democraticidade do 
Poder Local, bem patente no «pacote» legislativo antiau- 
tárquico, o qual visa consagrar a espolição das autarquias 
de verbas e competências que legitimamente lhes perten- 
cem e viciar o processo eleitoral autárquico. O chamado 
debate público sobre «regionalização», planeado como 
uma grande operação eleitoralista da AD, constitui uma 
nova ameaça sobre o Poder Local e um instrumento de 
centralização. Por isso mesmo, representa uma nova fon- 
te de dificuldades e contradições da AD e um factor adi- 
cional do seu descrédito e isolamento. 

5Conflrma-se que a permanência da AD no Go- 
verno ameaça seriamente os direitos e as li- 

■ herdades dos cidadãos e a vida democrática 
do País. 

As intervenções repressivas das forças de segurança 
a mando do MAI (de que se destacam os casos mais 
recentes ocorridos na Fábrica de Loiça de Sacavém e em 
Ponte de Sor) a cumplicidade e estímulo governamental 
às perseguições e arbitrariedades patronais, a criação de 
serviços de informações, de grupos especiais de combate 
ao terrorismo e departamentos especiais de investigação 
política, o comportamento provocatório do Governo em 
todo o período de preparação e realização da Greve Ge- 
ral de 12 de Fevereiro, os projectos de viciação do pro- 
cesso eleitoral, a escandalosa situação de férreo controlo 
e desavergonhada manipulação pela AD da comunicação 
social estatizada, testemunhando as concepções totalitá- 
rias e objectivos antidemocráticos do Governo, atestam 
inequivocamente que o Governo AD é um corpo estranho 
na democracia portuguesa que a corrompe e ameaça. 

6Confirma-se também que a permanência da 
AD no governo significa uma degradante 

■ submissão da política externa portuguesa 
aos ditames e planos agressivos do imperialismo 
com humilhante sacrifício da soberania, dignidade e 
independência nacionais. 

Neste contexto, não pode deixar de se denunciar a 
recente operação combinada entre o CDS e UNITA como 
uma provocação antiangolana visivelmente orquestrada 
para afectar as relações entre Portugal e a República 
Popular de Angola e que incluem a tentativa de iludir a 
opinião pública, apresentando como gente respeitável e 
generosa um grupo de fantoches do imperialismo e dos 
racistas sul-africanos responsável pelo rapto e sequestro 
injustificado e arbitrário de portugueses durante vários 
anos. 

De particular gravidade se reveste, noutro plano, a 
posição do Governo AD favorável à integração da Espa- 
nha na NATO. O PCP tem-se pronunciado abertamente 
contra o alargamento da NATO que, na conjuntura actual, 
se insere claramente na política agressiva do imperialis- 
mo norte-americano visando o agravamento das tensões 
internacionais, a corrida aos armamentos e a supremacia 
militar do bloco imperialista. 

Por esta razão a Comissão Política do PCP considera 
que a posição justa de Portugal deveria ser a oposição á 
entrada da Espanha na NATO. Entretanto, se tal se tornar 
inevitável, Portugal deveria opor-se a tal decisão antes 
que estivesse completamente seguro de que não seria 
estabelecido um comando único na Península e que não 
se efectuaria uma globalização militar dos dois países. 

7 

O PCP salienta que a par da acção do Governo e 
da maioria AD na Assembleia da República, gra- 
ves perigos para o regime democrático conti- 

nuam também a emergir do processo em curso de revi- 
são da Constituição. 

Como reflexo da luta dos trabalhadores e do movi- 
mento operário e popular e de uma vasta mobilização de 
amplos sectores democráticos em defesa da Constituição 
de Abril e da respectiva repercussão na situação política 
e na correlação de forças, é hoje patente que a AD dificil- 
mente conseguirá realizar todos os objectivos que tinha 
concentrado na revisão constitucional; conquista de todo 
o poder político, destruição dos direitos dos trabalhado- 
res, das liberdades dos cidadãos, das conquistas da Re- 
volução e do sistema económico-social consagrado na 
Constituição. 

O PCP adverte entretanto os trabalhadores e os de- 
mocratas de que persiste o enorme perigo de, através da 
revisão da Constituição, a AD se assenhorar do con- 
trolo das Forças Armadas, em resultado de o PS.se ter 
posto de acordo com a AD a fim de transferir para o 
Governo as competências militares do Presidente da Re- 
pública, designadamente a de escolher as chefias milita- 
res, assim como competências militares do Conselho da 
Revolução. 

Sublinhando a necessidade de se prosseguir vigoro- 
samente a luta em torno da defesa da constituição, desig- 
nadamente com o objectivo de impedir que a AD venha a 
conquistar com a revisão os instrumentos para impor a 
sua política pela violência e pela repressão, o PCP salien- 
ta que tem de ser considerado um insulto aos sentimen- 
tos democráticos do Povo português a tentativa de ligar 
uma tal revisão (que consagraria a sujeição das Forças 
Armadas às ordens da AD) à data do 25 de Abril em que o 
Povo português celebrando a sua libertação justamente 
evoca a contribuição das Forças Armadas para o derru- 
bamento da ditadura fascista. 

8 0 PCP acentua que a direcção do PS continua a 
assumir sérias responsabilidades tanto em rela- 

■ ção aos graves perigos que subsistem na revi- 
são da Constituição como no respeitante à substituição 
do Governo AD. 

Tendo, sob pressão do descontentamento e da luta 
popular e democrática, rectificado algumas das suas po- 
sições de colaboracionismo com a AD em matéria de 
revisão constitucional e modificado a sua atitude pública 
face ao Governo AD, a direcção do PS, procura invocar 
agora as pressões e apelos da AD como prova de que 
nunca teriam existido entendimentos ou acordos do PS 
com a AD e, de que quando muito, se trataria de conces- 
sões pouco relevantes. 

A verdade, tão indiscutível como preocupante, é que a 
direcção do PS, em matéria de revisão constitucional e 
numa questão crucial para a vida do regime democrático, 
continua disposta a oferecer á AD o controlo e a instru- 
mentalização das Forças Armadas, como se conclui da 
afirmação feita por Mário Soares no recente debate na 
RTP de que caberia ao Governo a escolha de todos os 
Chefes de Estado Maior. 

Tem igualmente de ser considerada como extrema- 
mente negativa e reveladora de que o PS não se libertou 
de uma política de compromissos com a AD e o grande 
capital a promessa feita por Mário Soares de nova lei de 
delimitação dos sectores após a revisão constitucional. 

9 A luta de massas - cuja amplitude, combativida- 
de e persistência se tem revelado como um ele- 

■ mento fundamental e decisivo na evolução da 
situação política - conduziu já a importantes derrotas do 
Governo AD (desmoronamento do tecto salarial, congela- 
mento do pacote laboral, etc.) e contribuiu igualmente 
para a parcial rectificação, num sentido favorável à defe- 
sa do regime democrático, de alguns aspectos da orienta- 
ção e atitude de forças e sectores democráticos. 

Só o prosseguimento firme, decidido e corajoso da 
luta popular e democrática poderá determinar novas der- 

rotas do Governo AD que, contribuindo para o seu ainda 
maior enfraquecimento e descrédito, tornarão mais próxi- 
ma a sua necessária demissão. 

A Comissão Política do PCP apela aos trabalhadores 
e aos democratas para que intensifiquem a luta em defe- 
sa dos seus interesses vitais e para que participem acti- 
vamente nas iniciativas unitárias comemorativas do 25 de 
Abril e do 1.° de Maio, transformando-as em grandiosas 
jornadas de luta que reafirmem a força e a vitalidade da 
democracia portuguesa bem como a exigência nacional e 
democrática da demissão do Governo AD. 

^ Apesar das provocações, campanhas e ma- 
I I 1 nobras desestabilizadoras da AD, o regular 
I m funcionamento das instituições democráti- 

cas, incluindo o exercício das competências constitucio- 
nais dos órgãos de soberania, teve uma expressiva afir- 
mação no domínio da política externa na visita do Presi- 
dente da República Portuguesa à República Popular de 
Angola. 

O sucesso da viagem presidencial apresenta-se como 
um contributo positivo para o desenvolvimento de re- 
lações mutuamente vantajosas entre Portugal e a Repú- 
blica Popular de Angola e reveste, por'isso mesmo, o 
alcance de uma importante iniciativa nacional. 

11. 

O regular funcionamento das instituições 
democráticas e o papel dos órgãos de sobe- 
rania competentes não podem também dei- 

xar de afirmar-se em relação ao desenvolvimento extre- 
mamente perigoso que se verifica na situação política 
interna. Face á evidência de que do Governo AD só há a 
esperar o agravamento desmedido dos problemas do 
povo e do País, face à poderosa expressão do descon- 
tentamento, do protesto e da luta popular, face á fraque- 
za, isolamento, descrédito e redução da base de apoio 
político, social e eleitoral da AD, têm o dever democrático 
e patriótico de não tolerar a agudização e o apodrecimen- 
to da situação e de adoptar as decisões que abram cami- 
nho á solução da crise. 

O PCP considera que cada dia que passa com a AD 
no Governo mais necessárias, justificadas e inadiáveis se 
apresentam as quatro medidas essenciais de há muito 
propostas pelo PCP: demissão do Governo AD, disso- 
lução da Assembleia da República, formação de um 
governo de gestão e convocação antecipada de 
eleições legislativas no prazo constitucional de 90 
dias. 

Salientando que correspondem a uma incorrecta ava- 
liação da situação quaisquer ilusões no sentido de que já 
estariam afastados os perigos principais para o regime 
democrático, o PCP sublinha que a urgente demissão do 
Governo AD e a convocação de eleições são a única 
medida susceptível de proteger o regime democrático dos 
sérios perigos que a AD continua a fazer pairar sobre ele. 

Em eleições democráticas realizadas com um gover- 
no de gestão respeitador da legalidade e das normas 
democráticas, a AD sofrerá uma estrondosa derrota, 
abrindo-se caminho para uma alternativa democrática 
que garanta um novo governo e uma nova política ao 
serviço do povo e do País. 

12. 

Num momento em que se aproxima o 8.° 
aniversário da libertação do Povo português 
do fascismo, o prosseguimento da luta dos 

trabalhadores e das massas populares, a afirmação dos 
sentimentos democráticos do Povo português, a crescen- 
te cooperação e unidade de todas as forças e sectores 
democráticos, constituem o caminho seguro e certo para 
impor a derrota definitiva da AD e defender e continuar as 
realizações, as esperanças e ideais do 25 de Abril. 
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Assembleia da República 

Atingida de incapacidade a 'AD' esbraceja agonizante 

Nos últimos tempos, na Assembleia da República, os ânimos 
aquecem com facilidade. Discussões que oporiam de modo 
civilizado ainda que fortemente, a maioria e a oposição há 
meses atrás, são motivo hoje de querelas processuais longas, 
de irritações intempestivas da 'AD', de insultos que 
ultrapassam frequentemente os limites da paciência da 
oposição, quando não os (imites da própria dignidade da 
Assembleia. Quando se inicia um plenário nunca se sabe o que 
vai acontecer. Mas suspeita-se sempre que a agenda 
acordada não vai ser cumprida, que a tempestade vai estalar. 
Atingida de incapacidade, a 'AD' esbraceja, injuria, quer 
ofender. À mínima crítica explode. Se crítica não recolhe, 
inventa-a, acusa a oposição de a ter proferido. Os últimos dias 
são bem reveladores de uma situação emocional 
extremamente tensa que atinge a ruptura a todo o momento 
nas bancadas que apoiam o Governo. 

Na memória de toda a gente 
ficaram as manobras grosseiras 
utilizadas pela AD' para impedir 
que se votasse o projecto de 
amnistia de infracções discipli- 
nares em jornais estatizados, 
projecto assinado por deputa- 
dos de todos os grupos parla- 
mentares e que visava, afinai de 
contas, acabar com situações 
de injustiça que o arbítrio de al- 
guns directores criara, por moti- 
vos políticos, a alguns jorna- 
listas. 

Colocada numa situação em 
que era já visível a sua derrota, 
a 'AD', descaradamente, mani- 
pulou o regimento da AR para 
que o projecto não fosse votado. 
E apareceu ao outro dia com o 
trunfo - de um viciado baralho - 
à mostra: substituirá os deputa- 
dos renitentes, convencera en- 
tretanto outros a dar o dito por 
não dito. Alguns deputados - o 
independente do CDS Sanches 
Osório e Natália Correia do 
PSD, assim como os monárqui- 
cos, não compareceriam a vota- 
ção mas recusaram-se à substi- 
tuição; outros vergaram às ra- 
zões (!) que as respectivas di- 
recções avançaram. Um depu- 
tado signatário apenas, nas 
bancadas da 'AD' recusou-se à 
pirueta. Assinara um documento 
e tomou as responsabilidades 
que a sua atitude determinara. 
Trata-se de Barrilaro Ruas, do 
PPM que, sozinho, se levantou 
à direita do hemiciclo para votar 
um projecto recusado pela 'AD . 
De qualquer modo bem paten- 
tes ficaram, de novo, as grandes 
dificuldades em que vive a 
maioria. 

Qem são os abusadores? 

"O PS está a abusar!" gritava 
na sexta-feira passada o incrível 
deputado Sousa Tavares, arras- 
tado da sala para fora por corre- 
legionários seus, no intervalo de 
mais uma cena quente que a 
Assembleia se habituou a ver. 
Um facto que poderia passar 
despercebido foi de tal modo 

empolado com os insultos das 
bancadas 'AD' que chegou a re- 
cear-se o pior. 

Nessa manhã, António Ar- 
naut, do PS, intervinha no deba- 
te sobre as "taxas moderado- 
ras" que a UEDS e o PCP se 
propunham revogar através de 
projectos de lei. Nesse momen- 
to, revelando pouca preocupa- 
ção pelo tema e algum desres- 
peito pelo orador, vários deputa- 
dos do PSD conversavam uns 
com os outros, levantados e vi- 
rando as costas ao plenário. In- 
dignado, Arnaut verberou esse 
comportamento. Jaime Ramos, 
do PSD, fez-lhe ver que a ban- 
cada do PS estava praticamente 
vazia - o que era verdade - 
mas, para além de ter respondi- 
do a uma crítica com outra, o 
que revela ter acusado o toque, 
o deputado fez mais, trazendo 
ao plenário conversas particula- 
res e ironias que ali ditas foram, 
pelo menos, de mau gosto. 
Mostrou-se bem pouco digno, o 
que Arnaut sublinhou acusando- 
-o de mau aprendiz da demo- 
cracia. 

Aqui os ânimos estavam já 
azedos. Um acidente, com uma 
pessoa que, enervada pelo de- 
correr do debate a que tinha vin- 
do assistir, acabando por des- 
maiar e sido depois assistida 
por Vidigal Amaro do PCP e 
José Niza do PS, ambos médi- 
cos, em lugar de acalmar a sala 
acendeu' mais ainda o ambiente. 
Os deputados da direita grita- 
vam, Américo de Sá, na presi- 
dência da mesa, mostrava-se 
parcial, a sessão acabou por ser 
suspensa. As taxas continua- 
riam a "moderar" a saúde dos 
portugueses. O secretário de 
estado presente não chegaria a 
intervir, ficando os debates adia- 
dos para esta semana. 

Corrupção e repressão 

No período de antes da Or- 
dem do Dia de quinta-feira pas- 
sada, dois deputados comunis- 
tas trouxeram ao plenário inter- 

venções que abordaram temas 
de actualidade. Zita Seabra, que 
falou sobre a incapacidade go- 
vernamental e os favores da 
'AD' ao patronato e aos capita- 
listas, e Jerónimo de Sousa que 
se deteve sobre os processos 
repressivos que o patronato, co- 
berto pelo Governo, lança sobre 
os trabalhadores da Fábrica de 
Loiças de Sacavém. 

A deputada comunista, abrin- 
do a sua intervenção com a re- 
ferência aos acontecimentos 
que marcaram a situação políti- 
ca portuguesa - a paralisação 
da AR pela 'AD' e o debate tele- 
visivo que revelou a incapacida- 
de governativa dos líderes da 
coligação - afirmou. 

É cada vez mais grave para 
o país e para os portugueses 
que se deixe prolongar a vida 
(a vida não, a agonia) deste 
Governo, pois cada dia que 
passa novos factores de des- 
contentamento surgem no 
povo que descrê profunda- 

mente do Governo Balsemão, 
da sua política e das pessoas 
que o compõem. 

Sublinhando as lutas que o 
povo vem travando - o furar do 
teoto salarial, a defesa da Refor- 
ma Agrária, a greve de 12 de 
Fevereiro, a marcha contra o 
desemprego - Zita Seabra sa- 
lientou que essa luta tem os 
seus naturais reflexos na acção 
parlamentar da oposição e atin- 
ge também a própria 'AD', agu- 
dizando-se a crise do Governo e 
da coligação governamental. 

Sinais da crise: o isolamento 
do Primeiro-Ministro, as lutas in- 
ternas dá 'AD', o escândalo Ân- 
gelo Correia, o Ministro dos Ne- 
gócios Estrangeiros a passear 
de iate enquanto o CDS se en- 
volve em negócios com ex-pi- 
des para fazer guerra à Repúbli- 
ca Popular de Angola. 

A este lodaçal governativo, 
disse Zita Seabra, acrescen- 
tam-se todos os dias novos 

casos escandalosos. A Co- 
missão Nacional de Trabalha- 
dores da União de Bancos 
Portugueses veio a esta As- 
sembleia reclamar providên- 
cias que evitem que o Estado 
seja defraudado em mais de 2 
milhões de contos pelo ex- 
-banqueiro Afonso Pinto de 
Magalhães. De forma arbitrá- 
ria e ilegal, o Governo, através 
do Ministério da Justiça aca- 
ba de mandar levantar o arro- 
lamento dos bens que garan- 
tiam a colossal dívida que o 
ex-banqueiro contraiu na se- 
quência de múltiplas fraudes 
ao fisco, desvios de tesoura- 
ria, descontos fictícios de le- 
tras por caixa, vaies de caixa 
de centenas de milhar de con- 
tos, escritas paralelas,, depó- 
sitos a prazo não lançados e 
outras ilegalidades e irregula- 
ridades de uma longa carreira 
de fraudes. 

Sem um tostão de custos 
(por lhe ter sido aberrante- 

mente reconhecida a qualida- 
de de "indigente"), o Sr. Pinto 
de Magalhães obteve de uma 
penada aquilo que os tribu- 
nais lhe haviam (com toda a 
razão) recusado meses a fio. 

É um escândalo que cheira 
a corrupção, ameaça ao erário 
público e a sobrevivência da 
UBP e dos seus 4500 traba- 
lhadores. 

O protector do patronato- 
Para além da conduta re- 

pressiva do patronato, o Go- 
verno 'AD' surge a assumir o 
papel de protector e procura- 
dor dos interesses do patro- 
nato e das administrações, 
mesmo que a legalidade de- 
mocrática seja sistematica- 
mente violada por estes, afir- 
mou por sua vez o camarada 
Jerónimo de Sousa ao intervir 
no seguimento de Zita Seabra e 
denunciando as ilegalidades le- 
vadas a cabo pela administra- 
ção da Fábrica de Louças de 

Taxas "moderadoras" vão continuar 

até que o Governo "AD" vá para a rua 

Os projectos do PCP e da UEDS sobre as famigeradas «taxas 
moderadoras» foram finalmente votados. Desfavoravelmente, 
é claro. A «AD», apesar de se mostrar incomodada com a 
discussão das propostas da oposição, não deixou de apoiar o 
Executivo. A discussão que começara na passada semana 
teve na terça-feira desta semana o seu epílogo. De um lado, a 
oposição em peso votava a favor da proibição das taxas 
moderadoras na aquisição de medicamentos (projecto UEDS) 
e a favor da garantia de gratuitidade dos cuidados médicos 
prestados em serviços públicos (projecto PCP). Do outro lado, 
perfilados pela direita, os deputados da «AD» votaram contra. 

Isto a meio de uma sessão 
que começaria pelas decla- 
rações e intervenções do perío- 
do de antes da Ordem do Dia, 
durante a qual se ouviu o depu- 
tado Condesso do PSD protes- 
tar contra as acusações de que 
foi alvo Sá Carneiro - as dívidas 
à banca. José Manuel Mendes, 
do PCP, falou, por seu lado, na 
situação aberrante em que se 
encontram vários grupos tea- 
trais - «Barraca», «Casa da Co- 
média» «Ádóque» -, privados 
de apoios do Estado, enquanto 
que a RTP de Proença desbara- 
ta dinheiros públicos em progra- 
mas anticulturais. José Niza, do 
PS, apoiou a intervenção do de- 
putado comunista «em toda a li- 
nha». Magalhães Mota, da 
ASDI, teve também a oportuni- 
dade de criticar o Governo por 
ter tomado novas medidas de 
agravamento dos preços, não 
fendo sequer explicado à AR as 
razões de tal agravamento, 

Vidigal Amaro, do PCP, foi 

quem apresentou o projecto co- 
munista sobre a garantia de gra- 
tuitidade dos cuidados de saúde 
prestados em serviços públicos, 
criticando a política da «AD» a 
propósito das «taxas moderado- 
ras», política caracterizada 
por uma óptica estritamente 
mercanlista do problema da 
saúde, política exclusivamen- 
te virada para a doença, políti- 
ca onde se faz manifestamen- 
te sentir o desprezo da «AD» 
pela Constituição da Repúbli- 
ca, pela Lei do Serviço Nacio- 
nal de Saúde em vigor e por 
recomendações internacio- 
nais emanadas da Organiza- 
ção Mundial de Saúde e multo 
especialmente da Declaração 
de Alma-Ata e por Portugal 
subscrita. 

Baseado em falsas premis- 
sas, acusou o deputado do 
PCP, o actual Executivo, se- 
guindo a tresloucada linha de 
actuação do anterior ministro 
Macedo - quem quer saúde 

paga-a -, aumenta as taxas 
moderadoras em prática no 
SNS e lança novas taxas so- 
bre consultas, internamentos, 
urgências e meios comple- 
mentares de diagnóstico 
prestados em unidades hos- 
pitalares, abragendo com elas 
7 milhões de portugueses até 
aqui isentos. 

Depois de recordar que as 
«taxas moderadoras» não vão 
melhorar a situação dos cuida- 
dos médicos, Vidigal Amaro su- 
blinhou o seu carácter ilegal. 

O mesmo sublinhariam os de- 
putados do Partido Socialista 
que intervieram na matéria, no- 
meadamente António Arnaut, 
que apelou aos portugueses 
para as não pagarem. 

Zita Seabra, ao intervir no fi- 
nal, considerou ser legítimo que, 
se os projectos não fossem 
aprovados, os cidadãos duvi- 
dassem também da sua obriga- 
ção em pagar taxas ilegais e in- 
constitucionais, estabelecidas 
em portarias e à revelia da As- 
sembleia. 

Durante todo o debate foi níti- 
da a convâfgência de pontos de 
vista entre, pelo menos, as prin- 
cipais forças da oposição - co- 
munistas e socialistas. A mes- 
ma convergência verificou-se 
também quando da apresenta- 
ção, pela camarada Odete San- 
tos do projecto comunista que 
garante a todas as crianças do 

ensino obrigatório o direito a um 
suplemento alimentar completo, 
tendo a deputada socialista Te- 
resa Ambrósio sublinhado o ca- 
rácter «útil, e louvável» do pro- 
jecto. 

O que se pretende - subli- 
nhou Odete Santos ao referir-se 
ao projecto que retoma no plano 
legislativo as linhas mestras de 
actuação iniciadas em 1975/76 
- é impedir que o Estado se 
demita das suas obrigações 
quanto ã educação e ensino, 
claramente consagradas na 
Constituição. 

O que se pretende é impedir 
que o Estado acabe por matar 
o suplemento alimentar atra- 
vés de circulares, ofícios, 
orientações, instruções e 
mesmo ameaças aos profes- 
sores. 

O que se pretende é vincar 
a responsabilidade do Estado 
na prossecução dos objecti- 
vos do suplemento alimentar 
claramente definidos em 
1975/76 e que, ainda hoje, o 
IASE não conseguiu apagar 
dos seus boletins. 

O que se pretende é que o 
Estado actue directamente 
sobre o estado de saúde da 
criança em idade escolar. E 
pretende-se também que o 
Estado, através da acção edu- 
cativa da escola, contribua 
afinal para melhorar os hábi- 
tos alimentares da população. 

Sacavém, 
Na Fábrica de Louças de 

Sacavém, empresa com mil e 
duzentos trabalhadores, um 
administrador tem vindo a 
usar processos repressivos 
que só têm semelhança nos 
períodos mais violentos da di- 
tadura fascista, despediu de 
forma sumária 4 dirigentes 
sindicais, levantou mais de 60 
processos disciplinares du- 
rante os últimos três meses, 
suspendeu membros da Co- 
missão de Trabalhadores e 
delegados sindicais por via 
telefónica, não reconhece ã 
CT o crédito de horas expres- 
so na Lei 46/79, viola as suas 
instalações, cria um clima de 
intimidação geral através de 
comunicações internas escri- 
tas em linguagem fascizante. 

Após denunciar que a verda- 
deira intenção da administração 
é a destruição da empresa e o 
consequente despedimento de 
1200 trabalhadores, para criar 

mais tarde uma outra à custa 
desta e dos dinheiros públicos, 
Jerónimo de Sousa revelou que 
a inspecção geral de finanças 
reconheceu a'prática de actos 
fraudulentos por parte da admi- 
nistração e denunciou o apoio 
do Estado à mesma administra- 
ção. O Ministério das Finanças 
fica-se pelo inquérito. O do Tra- 
balho nada faz para repôr a le- 
galidade. O MAI envia 300 
GNR's para impor aos trabalha- 
dores a presença do administra- 
dor repudiado. 

Tudo indica disse ainda o 
deputado comunista (que se re- 
feriu adiante aos atropelos da 
Secretaria de Estado do Turis- 
mo no caso do Hotel Baía), que 
o MAI vai insistir no caminho 
da confrontação, mas os tra- 
balhadores, de forma serena 
mas firme, saberão lutar pelos 
seus postos de trabalho, pe- 
las liberdades e pelos direitos 
que a Constituição lhes reco- 
nhece. 

■A VENDA. 

QUANDO O HOMEM DA O MELHOR 
DE SI PRÓPRIO 

Sem tréguas 

Giovanni Pesce 
A história empolgante e comovente da resistência ao ocupante 

nazi no Norte de Itália. 
Contada por um resistente da primeira hora - um comunista 
combatente que evoca também episódios dramáticos da 

guerra de Espanha. 

Um livro de grande riqueza 
humana, de um profundo 

sentido político e 
literariamente perfeito. 
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